
ANEXO II

Regulamento do Núcleo de Práticas Jurídicsa do curso de
Graduação em Direito do IM/ UFRRJ

CAPÍTULO I
INTRODUÇÃO

O Núcleo de Práticas Jurídicas do curso de Direito do Instituto Multidisciplinar
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (NPJ/IM/UFRRJ) é o órgão
encarregado de implementar, orientar e controlar as atividades de estágio I, II, III e
desenvolvidas pelos alunos do curso de direito, através das atividades acadêmicas
coletivas, denominadas Prática Simulada I, II, III e IV e Estágio Supervisionado I, II, III
e IV, de acordo com as diretrizes curriculares baixadas pelo Ministério de Educação, as
normativas internas da UFRRJ, Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei nº
8.906/94), seu Regulamento, Resolução 138/99 e Código de Ética e Resoluções.

As atividades do NPJ/IM/UFRRJ, visam integrar os aspectos teóricos e práticos
no que diz respeito ao ensino, pesquisa e extensão das atividades jurídicas, devendo
estimular os estudantes uma análise crítica destes elementos, bem como propiciar uma
formação adequada à sua vida prática profissional. Visa complementar a formação
profissional dos estudantes do Curso de Direito, por meio de prestação à comunidade
hipossuficiente de assistência jurídica gratuita judicial e extrajudicial, propiciando
ainda, a utilização de métodos alternativos de resolução de conflitos.

O trabalho desenvolvido no NPJ/IM/UFRRJ agrega aos alunos-estagiários
valores de cidadania, consciência da alteridade e da sociodiversidade na busca da
inclusão social por meio do acesso efetivo à justiça. Neste sentido, a realização do
estágio não é apenas um exercício prático profissional, mas também um veículo de
conscientização da responsabilidade social inerente aos profissionais do direito.

CAPÍTULO II
DO NÚCLEO DE PRÁTICAS  JURÍDICAS

Art. 1º. O Núcleo de Práticas Jurídicas do IM/UFRRJ oferece aos alunos do curso de
Direito o estágio de prática forense, nas modalidades de estágio curricular e estágio
extracurricular, componente curricular obrigatório necessário à colação de grau do
aluno, sendo oferecidas aos alunos regularmente matriculados no Curso de Direito do 7º
ao 10° períodos e tem por finalidade a integração da teoria à prática, por meio da
atuação em casos reais e da simulação de atos processuais, com a consequente
elaboração de peças processuais.



Art. 2º. O estágio de prática forense (estágio curricular e estágio extracurricular)
compreende as atividades acadêmicas coletivas denominadas Prática Simulada I, II, III,
e IV e Estágio Supervisionado I, II, III, e IV.

§1º. A atividade acadêmica coletiva, Estágio Supervisionado de que trata este artigo
será realizada nas dependências do Núcleo de Prática Jurídica e, de forma
complementar e/ou substitutiva, por meio de convênio ou cooperação com outros órgãos
do Poder Público e instituições da sociedade civil, conveniados com a Ordem dos
Advogados do Brasil e sob a supervisão da Coordenação do Núcleo de Prática Jurídica.

§2º. A atividade acadêmica coletiva, Prática Simulada é dividida em quatro áreas
distintas: Cível, Administrativo e Constitucional, Penal e Trabalhista e será ministrada
em sala de aula.

§3º. Os pré-requisitos para a realização de matrícula nas atividades acadêmicas coletivas
de Prática Simulada I, II, III, e IV e Estágio Supervisionado I, II, III, e IV estão
estabelecidos no Projeto Pedagógico do Curso.

§4º. É vedado ao aluno cursar duas atividades acadêmicas coletivas de Estágio
Supervisionado e Prática Simulada no mesmo período.

Art. 3º. As atividades acadêmicas coletivas vinculam o estudante de Direito ao
NPJ/IM/UFRRJ como estagiário pelo período de 2 (dois) anos, para o cumprimento
mínimo de uma carga horária total de 360 horas, distribuídas semestralmente da
seguinte forma: 60 horas por semestre referente ao Estágio Supervisionado e 30
horas referente à Prática Simulada, perfazendo um total de 90 horas semestrais.

Art. 4º. A atividade acadêmica coletiva, Estágio Supervisionado, tem como finalidade
propiciar aos alunos a prática profissional, sob a forma de estágio, com a realização de
diversificadas tarefas como: orientação jurídica, redação de peças processuais,
acompanhamento dos andamentos processuais e profissionais, participação em
atividades jurídicas reais do curso e em Instituições conveniadas; prática de atividades
de negociação, conciliação e mediação; visitas orientadas; realização de audiências
simuladas; análise de autos findos; elaboração de textos e peças jurídico-legais, dentre
outras.

Art. 5º. A atividade acadêmica coletiva, Prática Simulada, tem como objetivo propiciar
aos alunos a elaboração de peças processuais simuladas, contemplando exposições
teóricas em sala de aula e elaboração de peças processuais simuladas que são divididas
em quatro áreas distintas, a saber: Área Cível (Prática Simulada I), Área Administrativa,
Constitucional (Prática Simulada II), Área Penal (Prática Simulada III) e Área
Trabalhista (Prática Simulada IV).

Art. 6. É vedado o aproveitamento de horas excedentes de um semestre para outro.

Art. 7º. O Núcleo de Práticas Jurídicas tem a finalidade de:

I. Propiciar aos alunos regularmente matriculados no Curso de Direito do Instituto
Multidisciplinar da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (IM/UFRRJ),



o exercício da prática jurídica curricular, bem como a prática profissional da
advocacia;

II. Prestar assistência jurídica às pessoas hipossuficientes, de forma gratuita, nos
casos que apresentem relevância acadêmica;

III. Organizar, executar, dirigir e fiscalizar as atividades de prática jurídica, simulada
e real, desenvolvidas no âmbito do estágio;

IV. Manter em funcionamento núcleo de negociação, conciliação e mediação com
atividades simuladas e reais, acompanhadas por profissionais com capacitação
específica para intervenção em conflitos;

V. Agir preventivamente, buscando, sempre que possível, a composição dos
conflitos com a conciliação e a mediação, ao invés dos litígios;

VI. Orientar a utilização correta da terminologia jurídica na elaboração das peças
processuais e extra processuais;

VII. Organizar agenda permanente de casos e atividades simuladas (audiências,
elaboração de peças processuais, sustentações orais em Tribunal e etc), nas áreas
cível, trabalhista e criminal;

VIII. Incentivar os alunos no domínio das diversas tecnologias e métodos para
permanente compreensão e aplicação do Direito, em especial, a inclusão digital,
facilitando a inserção da prática do processo judicial eletrônico.

IX. Organizar calendário de visitas técnicas orientadas a diversos órgãos do Poder
Judiciário Estadual e Federal, bem como, aos órgãos auxiliares da Justiça;

X. Assegurar a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e a função
social da Universidade Pública, com vistas à concretização dos direitos
fundamentais e a superação da exclusão social.

Art. 8º. A assistência gratuita prestada pelo Núcleo de Práticas Jurídicas do IM/UFRRJ
será destinada às pessoas hipossuficientes, obedecendo às disposições legais previstas
nos artigos 98 a 102 do Código de Processo Civil e na Lei 1.060/1950.

Art. 9º. O atendimento jurídico bem como a propositura e acompanhamento de ação
processual, será realizado pelos alunos-estagiários e professores orientadores de forma
gratuita, sendo vedado o recebimento de qualquer remuneração ou cobrança de qualquer
quantia, excetuados os valores decorrentes da sucumbência ou fixados por arbitramento
judicial.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO NÚCLEO DE PRÁTICAS

JURÍDICAS

Art. 10º. O NPJ/IM/UFRRJ tem sua localização, instalações físicas, infraestrutura de
pessoal e material em condições de assegurar adequadamente o atendimento aos alunos
e comunidade, observando a legislação em vigor, o Estatuto da Advocacia da OAB,
assim como as exigências decorrentes das inovações do direito, tais como o acesso aos
processos judiciais eletrônicos.



Art. 11º. O Núcleo de Práticas Jurídicas do IM/UFRRJ será composto por um
Coordenador, um Vice-Coordenador, professores orientadores e secretaria.

Art. 12º. O Coordenador e o Vice-Coordenador do Núcleo de Práticas Jurídicas serão
docentes de cargo de provimento efetivo, indicados pelo Coordenador do curso de
Direito do IM/UFRRJ, submetidos à apreciação pelo colegiado do curso de Direito,
nomeados e empossados pelo Reitor da UFRRJ, conforme o art. 12, IV do Estatuto da
UFRRJ (Deliberação nº 015, de 23 de março de 2012).

Art. 13º. O Coordenador e Vice-Coordenador exercem suas funções por 2 anos,
podendo ser reconduzidos por 3 vezes consecutivas, e se desligar da função a qualquer
tempo.

Art. 14º. São atribuições da Coordenação do Núcleo de Práticas Jurídicas:

I. Organizar o funcionamento do núcleo, com todas as atividades a ele inerentes;
II. Supervisionar o trabalho dos docentes orientadores;

III. Fiscalizar o desenvolvimento das atividades de estágio, na forma da lei,
disposições regulamentares e deliberações dos órgãos superiores;

IV. Analisar os requerimentos de alunos referentes a estágio;
V. Assinar documentos, termos de compromisso de estágio e correspondências

referentes às atividades desenvolvidas no estágio, inclusive por via eletrônica;
VI. Responder à administração do curso e da unidade por todos os aspectos

concernentes ao estágio curricular e profissionalizante do curso de direito;
VII. Representar o NPJ junto às demais instituições privadas e do poder público, em

especial, a Ordem dos Advogados do Brasil;
VIII. Administrar as relações com as instituições conveniadas, com a Ordem dos

Advogados do Brasil.
IX. Organizar e fiscalizar atividade externa de estágio, de caráter complementar;
X. Deliberar sobre plantões e atividades dos professores do núcleo, em comum

acordo com os mesmos.
XI. Elaborar projetos e relatórios atinentes às atividades do Núcleo de Prática

Jurídica;
XII. Recomendar à direção do Instituto Multidisciplinar a realização de convênios e

cooperações com outras entidades e órgãos que se proponham a fins iguais ou
correlatos;

XIII. Acompanhar as atividades externas desenvolvidas pelos alunos-estagiários, no
que for pertinente ao estágio, por meio dos relatórios a serem apresentados pelos
discentes;

XIV. Organizar palestras, seminários, conferências, simpósios sobre a matéria
relacionada com o estágio;

XV. Organizar visitas orientadas nos diversos órgãos do Poder Judiciário, demais
Poderes e órgãos privados;

XVI. Estimular a ordem e disciplina necessárias ao bom andamento das atividades,
incluindo, se necessário, aplicar penalidades ou propor a sua aplicação, segundo
as normas disciplinares da UFRRJ.



Art. 15º. Ao Vice-Coordenador compete substituir o Coordenador quando este estiver
de licença, férias, afastamento ou qualquer outra situação que o impossibilite de exercer
suas atividades.

Art. 16º. Compete aos Professores Orientadores:

I. Ministrar o conteúdo programático do plano de trabalho do Núcleo de Práticas
Jurídicas;

II. Orientar, organizar e supervisionar as atividades teóricas, práticas e simuladas
dos alunos no Núcleo de Práticas Jurídicas, observando as atividades de
pesquisa, orientações jurídicas, elaboração de peças, atuação em conciliações,
mediações, audiências e demais atividades do Núcleo de Práticas Jurídicas;

III. Avaliar a possibilidade de realização de mediação nos casos que apareçam para
orientação jurídica no NPJ/IM/UFRRJ;

IV. Exercer com independência os atos da advocacia que se tornarem necessários no
melhor interesse dos assistidos, em consonância com os objetivos do NPJ,
inclusive para recusar o patrocínio de causa que entender temerária ou
inadequada, e ainda renunciar ou substabelecer, adotando as providências legais
em cada caso;

V. Acompanhar as demais atividades inerentes ao funcionamento do
NPJ/IM/UFRRJ;

VI. Controlar a frequência e o rendimento do aluno-estagiário;
VII. Instruir o aluno-estagiário quanto às responsabilidades próprias ao exercício

profissional, inclusive as de ordem ética;
VIII. Estimular a utilização de formas consensuais de solução de conflitos, tais como

a conciliação e a mediação, sobretudo em conflitos envolvendo relações
continuadas, incentivando os alunos para que também participem dessas
atividades;

IX. Propor e planejar atividades de modo a oportunizar aos alunos a obtenção das
horas de estágio, lançando no sistema, ao final do período letivo, os resultados
finais de cada turma sob sua responsabilidade (total de horas, atividade
cumprida ou atividade não cumprida);

X. Zelar pelo cumprimento do presente Regulamento.

Art. 17º. A secretaria do Núcleo de Práticas Jurídicas contará com pelo menos 01 (um)
Servidor Técnico Administrativo, ao qual caberá:

I. Manter organizada a documentação relativa a docentes, alunos e assistidos,
dentre outros dados estatísticos que permitam aferir o adequado funcionamento
do NPJ/IM/UFRRJ;

II. Auxiliar no agendamento e no encaminhamento de clientes, desde o primeiro
atendimento;

III. Agendar em conjunto com os Professores Orientadores as audiências referentes
aos processos patrocinados pelo Núcleo de Práticas Jurídicas;

IV. Manter acervo atualizado de formulários e documentos-padrão do Núcleo de
Práticas Jurídicas, fornecendo cópias dos mesmos para os atendimentos e
providenciando para que sejam disponibilizados no sítio eletrônico;

V. Manter organizada toda a documentação individualizada dos alunos, contendo os
relatórios e outros documentos capazes de atestar o cumprimento regular das



atividades de estágio, inclusive para efeito de futuras verificações pelos órgãos e
instâncias competentes;

VI. Assessorar a Coordenação do Núcleo de Práticas Jurídicas nos trabalhos técnico
administrativos, inclusive no que diz respeito aos materiais e equipamentos que
precisem ser adquiridos, reparados, substituídos e/ou repostos;

VII. Secretariar as reuniões do Núcleo de Práticas Jurídicas, trazendo organizado o
respectivo livro de registros;

VIII. Controlar todo o material existente e cumprir as demais atividades de sua
competência solicitadas pelo Coordenador do Núcleo de Práticas Jurídicas;

IX. Expedir as declarações e certidões pertinentes ao Núcleo de Práticas Jurídicas,
respeitadas as competências específicas previstas na legislação vigente e normas
internas da UFRRJ;

X. Receber os relatórios semestrais dos alunos, após a finalização do lançamento
das horas das atividades realizadas no semestre pelo professor orientador,
computando o total de horas obtidos no semestre e elaborando listagem dos
aprovados para posterior entrega ao professor para lançamento da avaliação final
no SIGAA;

XI. Desempenhar as demais atividades de sua competência e as que forem
solicitadas pelo Coordenador, na forma deste regulamento.

CAPÍTULO IV
DAS ATIVIDADES DO NÚCLEO DE PRÁTICAS  JURÍDICAS

Art. 18º. As atividades acadêmicas coletivas desenvolvidas pelos alunos-estagiários no
Núcleo de Práticas Jurídicas do NPJ/IM/UFRRJ conferem a atribuição de carga horária
da seguinte forma:

I. Plantão semanal obrigatório, em horário previamente definido, prioritariamente
destinado ao atendimento dos assistidos do NPJ/IM/UFRRJ, ao qual será
atribuído 01 (uma) hora;

II. Elaboração de peças processuais, petições, pareceres, dentre outras, sendo
atribuída até 4 (quatro) horas para cada ato;

III. Tarefas forenses, como acompanhamento de atos processuais e relatório de
processos, atribuição de no máximo 2 (duas horas) para cada tarefa;

IV. Observação de 6 (seis) audiências de conciliação (presidida por juiz togado ou
leigo), de instrução e julgamento e 2 (duas) sessões de julgamento, com os
respectivos relatórios vistados pela autoridade judiciária, computando-se até 2
(duas) horas para cada uma, não podendo exceder 20 horas no semestre, salvo se
uma das audiências for uma sessão do Tribunal do Juri, pois neste caso o limite
será de 21 horas no semestre;

V. O aluno poderá assistir audiências on line, mas estas ficarão limitadas até 2
(duas) no semestre, respeitado o limite de horas estipulado no inciso IV deste
artigo;

VI. Observação de sessões do Tribunal do Júri, computando-se até 5 (cinco) horas e
sendo somente uma por semestre, respeitando o limite de horas estipulado no
inciso IV deste artigo;



VII. Visita a órgãos do Poder Judiciário e Órgãos Públicos, terão a carga horária
atribuída a critério do Professor Orientador;

VIII. Trabalhos práticos, tais como estudo de casos concretos, pesquisa de
jurisprudência, pesquisas processuais e doutrinárias, com carga horária a critério
do Professor Orientador;

IX. Participação em sessões de mediação, de conciliação ou outras formas
consensuais de solução de conflitos, com carga horária a ser atribuída pelo
Professor orientador, de forma compatível com o tempo dedicado a essa
atividade;

X. Palestras e conferências, desde que credenciadas pelo Coordenador do Núcleo
de Prática Jurídica, com carga horária por este definida;

XI. Atividades pertinentes à prática jurídica, que poderão ser propostas, a critério do
Coordenador do Núcleo de Prática Jurídica ou pelo Professor Orientador da
respectiva disciplina.

Parágrafo único. Regras a serem observadas quanto às audiências:

I. O aluno ao longo dos dois anos de Estágio Supervisionado deverá assistir
audiências de 1ª e 2ª instância das áreas cível, família, trabalho e penal,
incluindo dentre estas áreas Juizado Especial Cível, Criminal e Federal;

II. O aluno matriculado no Estágio Supervisionado III, deverá apresentar
audiências das Varas Criminais e de Sessões de Julgamento das Câmaras
Criminais do Tribunal de Justiça, além de 1 (uma) audiência no Tribunal do Juri;

III. O aluno matriculado no Estágio Supervisionado IV deverá apresentar audiências
das Varas do Trabalho e do Tribunal Regional do Trabalho.

Art. 19º. O aluno que realizar o estágio profissional em Instituição, Órgão Público ou
Escritório de Advocacia, conveniado com a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e
com a Universidade, poderá requerer ao Coordenador do Núcleo de Prática Jurídica o
aproveitamento do estágio oficial externo, para cumprimento de tão somente, duas
atividades acadêmicas coletivas de Estágio Supervisionado.

§1º. Para validação deste estágio externo, o aluno-estagiário deverá comprovar com
documentos idôneos a realização de pelo menos seis meses de estágio oficial externo
para cada atividade acadêmica coletiva de Estágio Supervisionado em que vier a
requerer o aproveitamento.

§2º. Deferido o aproveitamento do estágio oficial, deverá o aluno apresentar ao final do
semestre, em período determinado pela coordenação, relatório minucioso discriminando
e comprovando todas as atividades realizadas pelo aluno naquele período, incluindo a
observação de 10 audiências, respeitando as regras estipuladas neste Regulamento
previstas nos incisos IV, V, VI e parágrafo único deste artigo.

§3º. O deferimento do aproveitamento do estágio oficial externo, não exime o
aluno-estagiário de cursar a atividade acadêmica coletiva Prática Simulada, estando,
portanto, sujeitos às regras de aprovação nesta disciplina.



CAPÍTULO V
DOS ALUNOS ESTAGIÁRIOS

Art. 20º - São deveres dos alunos inscritos no Núcleo de Práticas Jurídicas do curso de
Direito do IM/UFRRJ:

I. Observar e fazer cumprir este Regulamento e demais normas em vigor;
II. Inscrever-se nos plantões no NPJ/IM/UFRRJ, nos horários disponibilizados no

início do semestre;
III. Comparecer, no mínimo, a 75% dos plantões semanais no NPJ/IM/UFRRJ;
IV. Agir com urbanidade, ética e postura profissional nas atividades inerentes ao

estágio, zelando pelo nome do Núcleo de Práticas Jurídicas e da UFRRJ;
V. Trajar-se de forma compatível com a atuação profissional para as atividades de

atendimento, audiências e tarefas forenses;
VI. Realizar todas as atividades inerentes ao estágio do NPJ/IM/UFRRJ e que forem

determinadas pelo professor orientador e coordenador;
VII. Redigir peças processuais simuladas e reais, sendo que estas serão avaliadas

pelo professor orientador antes de serem incorporadas aos processos,
distribuídas ou entregues aos assistidos;

VIII. Auxiliar o professor orientador no manuseio das ferramentas do processo
eletrônico;

IX. Preencher ao final de cada plantão do Estágio Supervisionado a Folha de Plantão
descrevendo as atividades realizadas naquele dia e entregar ao professor
orientador para atribuição da carga horária;

X. Entregar, no prazo determinado pela Coordenação do NPJ/IM/UFRRJ, o
Relatório Semestral de Atividades de Estágio, documento necessário para a
atribuição e aferição do aproveitamento das atividades do estágio.

Art. 21º. São proibições aos alunos inscritos no NPJ/IM/UFRRJ do curso de Direito do
IM/UFRRJ, além de outras estabelecidas e sancionadas no Estatuto da OAB e demais
normas vigentes:

I. Proceder de forma desidiosa quanto à guarda e devolução de autos, documentos
e papéis relacionados com o estágio;

II. Solicitar ou receber, a qualquer título, quantia, valores ou bens, em razão de suas
funções, ou aceitar promessa de tais vantagens;

III. Assinar, isoladamente, qualquer petição, sem acompanhamento e supervisão do
Advogado Orientador responsável.

IV. Fazer atendimentos a clientes sem a supervisão do Advogado Orientador
responsável.

V. Valer-se do estágio para captação de clientela em proveito próprio ou alheio;
VI. Indicar profissionais aos assistidos pelo Núcleo de Prática Jurídica.

Art. 22. A matrícula nas atividades acadêmicas coletivas de Práticas Jurídicas e Estágio
Supervisionado somente poderá ser feita por alunos que tiverem cumprido os
pré-requisitos previstos no Projeto Pedagógico de Curso (PPC).



Art. 23. Alunos impedidos ou que exerçam atividade incompatível com o exercício da
advocacia deverão apresentar documentos que comprovem tal situação jurídica. Não
obstante, estão obrigados a cursar as atividades acadêmicas coletivas de Práticas
Jurídicas e Estágio Supervisionado, componentes curriculares obrigatórios, devendo
fazê-lo de maneira a não violar as limitações impostas pelo impedimento ou
incompatibilidade.

CAPÍTULO VI
DA AVALIAÇÃO

Art. 24º. Ao final do semestre, em data a ser determinada pela Coordenação do
NPJ/IM/UFRRJ, os alunos deverão, após validação e atribuição da carga horária pelos
professores orientadores, entregar na Secretaria do NPJ o relatório semestral das
atividades desenvolvidas naquele período para cômputo das horas e fechamento do
semestre.

Art. 25º. A verificação do rendimento do aluno-estagiário, nas tarefas desenvolvidas no
NPJ/IM/UFRRJ, far-se-á individualmente.

§1º - Será considerado aprovado nas atividades acadêmicas de Estágio Supervisionado e
Prática Simulada oferecidas pelo NPJ, os alunos que entregarem o relatório semestral no
prazo e completarem a carga horária mínima semestral de 90 horas de atividades
práticas (60 horas de Estágio Supervisionado e 30 horas de Prática Simulada), bem
como frequência mínima de 75% dos plantões semanais no NPJ e aulas de Prática
Simulada, correspondendo ao lançamento no sistema de avaliação da UFRRJ como
atividade acadêmica e/ou complementar cumprida (AC).

§2º - Para a atividade acadêmica coletiva Prática Simulada I, II, III e IV haverá,
obrigatoriamente, a aplicação de (uma) avaliação que consistirá na elaboração de uma
peça processual que terá carga horária atribuída pelo professor obedecendo os critérios
abaixo:

Nota Carga horária

10,0 10h

9,0 9h

8,0 8h

7,0 7h

6,0 6h

5,0 5h

4,0 0h

3,0 0h



2,0 0h

1,0 0h

0,0 0h

§3º - O aluno que não conseguir cumprir as 90 horas de atividades práticas e/ou não
tiver frequência de no mínimo 75% dos plantões semanais no NPJ e aulas de Prática
Simulada e/ou não atingir nota igual ou superior a 5,0 (cinco) na avaliação da atividade
acadêmica coletiva Prática Simulada, estará reprovado, o que corresponde ao
lançamento no sistema de avaliação da Universidade como atividade acadêmica e/ou
complementar não cumprida.

Art. 26. Uma vez reprovado, deverá o aluno repetir a atividade acadêmica respectiva,
em período letivo regular, observando-se as normas previstas pelo Curso de Direito.

Art. 27. O aluno-estagiário que requereu e obteve o aproveitamento do estágio oficial
externo (art. 19) deverá, obrigatoriamente, cursar a atividade acadêmica coletiva Prática
Simulada e, no prazo estipulado pela Coordenação, entregar o relatório referente às
atividades que cumpriu no estágio externo, para a devida correlação quanto à atividade
acadêmica coletiva Estágio Supervisionado;

§1º. No tocante à atividade acadêmica coletiva Prática Simulada, este aluno-estagiário
ficará sujeito as mesmas regras dos demais alunos, devendo ter no mínimo 75% de
frequência nas aulas, cumprir as 30 horas de atividades e atingir nota igual ou superior a
5,0 (cinco) na avaliação.

§2º. A entrega do relatório mencionado no caput e a aprovação na atividade acadêmica
coletiva Prática Simulada, o aluno-estagiário terá o lançamento no sistema de avaliação
da UFRRJ como atividade acadêmica e/ou complementar cumprida (AC).

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 28º. No início de cada período letivo, a Coordenação do núcleo apresentará aos
alunos ingressantes nas atividades de estágio do NPJ/IM/UFRRJ, as normas de
funcionamento, bem como a legislação pertinente a ele.

Art. 29º. O aluno que tenha concluído as atividades acadêmicas coletivas de Prática
Simulada e Estágio Supervisionado, completando as 360 horas previstas no PPC, em
quatro períodos, integralizados em dois anos, na forma prevista neste Regulamento, terá
direito a ser submetido à Banca de Aferição Final, em um prazo de até dois anos após a
conclusão do estágio e, logrando êxito, a receber a declaração de conclusão das
respectivas atividades.

Art. 30º. As declarações e certidões referentes ao estágio serão expedidas pelo
Coordenador do NPJ/IM/UFRRJ.



Art. 31º. Os casos omissos serão resolvidos pelo Coordenador do NPJ/IM/UFRRJ
juntamente com a coordenação do curso de Direito do IM/UFRRJ.

Art. 32º. Este regulamento entrará em vigor imediatamente após a publicação da
deliberação do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da UFRRJ que aprova o
Projeto Pedagógico do curso de Direito do qual faz parte este regulamento,
revogando-se as disposições em contrário.


